
PARECER Nº 624, DE 2011
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 633, DE 2007

Da lavra do nobre deputado Simão Pedro, a Propositura em epígrafe obriga o Tribunal de Contas a enviar cópias de documentos, que verificaram irregularidades nas contas ou gestão publicas, ao Ministério Público.


Em pauta, nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 69ª a 73ª Sessões Ordinárias (de 02 a 06/07/2007, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Na continuidade do processo legislativo a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, recebendo daquele colegiado parecer favorável aprovado em 09/04/2008.


Vem agora a esta Comissão de Administração Pública para ser exarado parecer quanto aos aspecto que nos cabe analizar.


A comunicação, através do envio de cópias, que propõe o Projeto de Lei, somente virá a corroborar com a transparência da gestão pública.


Tal situação já ocorre faticamente, contudo não está expressa em nosso ordenamento jurídico, causando, como a própria justificativa do autor, a possibilidade da impunidade daqueles que fazem mau uso dos recursos públicos.


Desta forma não vislumbramos óbces à tramitação da Propositura, motivo pelo qual nos manifestamos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 633, de 2007.


Esse é o nosso Parecer.

a) Antonio Carlos – Relator
Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10-12-2008.

a) Vicente Cândido – Presidente

Ed Thomas – Vitor Sapienza – Vicente Cândido – Marcos Zerbini – Marco Bertaiolli 


